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0BPREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
2BGABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 010,  
DE 4 DE ABRIL DE 2023 
 

Declara Situação de Emergência 
nas áreas do Município de 
Arari/MA afetadas por Inundação – 
COBRADE 1.2.1.0.0, conforme Por-
taria n° 260 de 02 de fevereiro de 
2022. 

 
O Ilmo. Sr. Prefeito do Município de Arari – 

MA, Rui Fernandes Ribeiro Filho, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo CAP II SE-
ÇÃO I ART 11 da Lei Orgânica Municipal e pelo 
Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal no 12.608, 
de 10 de abril de 2012, 

CONSIDERANDO que devido às fortes 
chuvas nesse período, o volume de água no Rio 
Mearim se elevou não havendo recuo, cau-
sando Inundações COBRADE – 1.2.1.0.0 na 
sede do Município e nos interiores próximos. 
Iniciou-se no dia 23 de março de 2023 às 11:00 
da manhã e até a presente data as marés só 
tem se elevado sem previsão de voltar ao seu 
nível de normalidade, tanto na sede como na 
Zona Rural, no território do Município de Arari; 

CONSIDERANDO que em decorrência dos 
seguintes danos causados, a saber: 5.000 pes-
soas afetadas diretamente, bem como danos 
materiais a 72 residências, 60 casas danificadas 

e 12 moradias destruídas; infraestrutura de um 
total de 12 ruas que foram danificadas e 05 
destruídas, estradas vicinais cortadas, área de 
turismo prejudicada, assim como a agricultura 
e pecuária também foram afetadas pelo fenô-
meno das inundações; 

CONSIDERANDO que o parecer da Coor-
denadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, 
relatando a ocorrência deste desastre é favorá-
vel à declaração de situação de emergência; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada situação de emer-

gência nas áreas do município contidas no For-
mulário de Informações do Desastre – FIDE e 
demais documentos anexos a este Decreto, em 
virtude do desastre classificado e codificado 
como INUNDACÃO – COBRADE 1.2.1.0.0, 
conforme Portaria n°260 de 02 de feve-
reiro de 2022. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos 
os órgãos municipais para atuarem sob a coor-
denação da COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
PROTECÃO E DEFESA CIVIL, nas ações de res-
posta ao desastre e reabilitação do cenário e re-
construção. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de volun-
tários para reforçar as ações de resposta ao de-
sastre e realização de campanhas de arrecada-
ção e de recursos junto à comunidade, com o 
objetivo de facilitar as ações de assistência à 

população afetada pelo desastre, sob a coorde-
nação da COORDENADORIA MUNICIPAL DE 
PROTECÃO E DEFESA CIVIL. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos 
incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administra-
tivas e os agentes de defesa civil, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos de-
sastres, em caso de risco iminente a: 

I – Penetrar nas casas, para prestar socorro 
ou para determinar a pronta evacuação; 

II – Usar de propriedade particular, no caso 
de iminente perigo público, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o 
agente da defesa civil ou autoridade adminis-
trativa que se omitir de suas obrigações, relaci-
onadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no 
Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, autoriza-se o início de processos de 
desapropriação, por utilidade pública, de pro-
priedades particulares comprovadamente loca-
lizadas em áreas de risco intensificado de de-
sastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deve-
rão ser consideradas a depreciação e a desvalo-
rização que ocorrem em propriedades localiza-
das em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas proprieda-
des serão trocadas por outras situadas em áreas 
seguras, e o processo de desmontagem e de re-
construção das edificações, em locais seguros, 
será apoiado pela comunidade. 

Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 
da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo 
das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000), ficam dispensados de licitação 
os contratos de aquisição de bens necessários 
às atividades de resposta ao desastre, de pres-
tação de serviços e de obras relacionadas com 
a reabilitação dos cenários dos desastres, desde 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 
cento e oitenta dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados a partir da caracterização do de-
sastre, vedados a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, EM 04 DE ABRIL DE 
2023. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 
 

 
 

1BPUBLICAÇÃO DE TERCEIROS 
3BCONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE ARARI-MA – CMDCA 

EDITAL N° 002 DE 31 DE MARÇO DE 2023/CMDCA. 
  

Dispõe sobre Regramento do Processo de Escolha Unifi-
cada do Conselho Tutelar de Arari-MA em 2023, gestão 
2024 a 2028, e dá outras providências.  

 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Arari - MA, no uso de 

suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 204, II, da Constituição Federal e art. 
132 e 139 da Lei Federal n° 8.069/1990, Estatuto da Criança e do Adolescente, Art. 242, caput 
da Lei Orgânica, Lei Municipal 113/2022 e a Lei Municipal n° 011/2012, ainda Resolução CO-
NANDA n° 231/2022, abre Processo de Escolha Unificada do Conselho Tutelar ano 2023, gestão 
2024 a 2028. 

 
 

1 DO CARGO, DAS VAGAS E DA REMUNERAÇÃO  
1.1 Ficam abertas 5 (cinco) vagas para exercício da função pública de membro do Conselho 

Tutelar do Município de Arari – MA para cumprimento de mandato de 4 (quatro) anos, no perí-
odo de 10 (dez) de janeiro de 2024 a 9 (nove) de janeiro de 2028, em conformidade com o art. 
139, §2º, da Lei Federal n° 8.069/199, Lei Federal nº 126/96 e Legislação Municipal correlata. 

1.2 O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, incluído na categoria de 
servidor público municipal por equiparação, não gerando vínculo empregatício com o Poder Pú-
blico Municipal, seja de natureza estatutária ou celetista. 

1.2.1 O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar constituirá serviço pú-
blico relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral. 

1.2.3 Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar pre-
visto no Estatuto dos Servidos Municipais, inclusive no que diz respeito à competência para pro-
cesso e julgamentos disciplinar, e, na sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal nº 
8.112/1990. 
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1.3 Os 5 (cinco) candidatos que obtiverem maior número de votos, em conformidade com o 
disposto neste edital, assumirão o cargo de membro titular do Conselho Tutelar.0F

1 
1.4 Todos os demais candidatos habilitados serão considerados suplentes, seguindo a ordem 

decrescente de votação. 
1.5 A vaga, o vencimento mensal e a carga horária são apresentados na tabela a seguir: 

 
Cargo Vagas Carga Horária Remuneração  
Membro do Conselho Tutelar 5 1.6 a 1.10 2 salários  

 
1.6 O horário de expediente do membro do 

Conselho Tutelar é das 08h às 12h e das 14 às 
18h, sem prejuízo do atendimento ininterrupto 
à população conforme estabelecido em lei e nos 
entendimentos adotados à espécie. 

1.7 O Conselheiro Tutelar terá carga horaria 
regular no exercício de sua função, conforme 
definido no item 1.6, e em regime de plantão 
sobre aviso, nos finais de semana, e feriados e 
horário noturno, conforme disposto na Lei Mu-
nicipal 011/2012. 

1.8 A jornada extraordinária do membro do 
Conselho Tutelar, será em regime de sobrea-
viso. 

1.9 As especificações relacionadas ao ven-
cimento, aos direitos sociais e aos deveres do 
cargo de membro do Conselho Tutelar serão 
aplicadas de acordo com a Lei Federal n° 
8.069/1990, Lei Federal 12.696/2012 e Reso-
lução n° 231/2022 do CONANDA, e a Legisla-
ção Municipal n° 011/2012. 

1.10 Os servidores públicos, quando eleitos 
para o cargo de membro do Conselho Tutelar e 
no exercício da função, poderão optar pelo ven-
cimento do cargo público acrescido das vanta-
gens incorporadas ou pela remuneração fixada 
para o Conselheiro Tutelar em Lei Municipal, 
sendo-lhes assegurados todos os direitos e van-
tagens de seu cargo efetivo, enquanto perdurar 
o mandato, exceto para fins de promoção por 
merecimento. 

2 DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ES-
COLHA DOS CONSELHEIROS TUTELARES  

2.1 O Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar ocorrerá em consonância com 
o disposto no art. 139, §1o, da Lei Federal n° 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente), na Resolução n° 231/2022 do CO-
NANDA e na Legislação Municipal 011/2012. 

2.2 O Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar seguirá as etapas abaixo:  

I.Inscrição para registro das candidaturas; 
II.Capacitação e aplicação de prova de conhe-

cimentos específicos de caráter eliminatório; 
III.Apresentação dos candidatos habilitados, 

em sessão pública, aberta a toda a comunidade 
e amplamente divulgada; 
IV.Sufrágio universal e direto, pelo voto facul-

tativo, uninominal1F

2 e secreto dos eleitores do 
Município, cujo domicílio eleitoral tenha sido fi-
xado dentro de prazo de 90 (noventa) dias an-
teriores ao pleito. 

3. DOS REQUISITOS À CANDIDATURA 
E DA DOCUMENTAÇÃO  

3.1 Somente poderão concorrer ao cargo de 
membro do Conselho Tutelar os candidatos que 
preencherem os requisitos para candidatura fi-
xados na Lei Federal n° 8.069/1990 (Estatuto 
da Criança e do Adolescente) e Legislação Mu-
nicipal 011/2012, a saber: 

I. Reconhecida idoneidade moral; 
II. Idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III. Residência no Município; 
IV. Experiência na defesa dos direitos da cri-

ança e do adolescente ou curso ou seminários 

 
 

congressos, sobre direitos de crianças e adoles-
centes ou direitos humanos; 

V. Escolaridade mínima de ensino médio 
completo até a data da posse;  
VI. Não ter sido destituído do cargo de mem-

bro do Conselho Tutelar em mandato anterior, 
por decisão administrativa ou judicial com trân-
sito em julgado; 
VII. Não incidir nas hipóteses do art. 1o, inc. I, 
da Lei Complementar Federal n° 64/1990 (Lei 
de Inelegibilidade); 
VIII. Não ser membro, desde o momento da 
publicação deste Edital, do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
IX. Não possuir os impedimentos previstos no 

art. 140 e parágrafo único da Lei Federal n° 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente). 

3.2 Deverão ser apresentados, por ocasião 
da inscrição, os seguintes documentos: 

I. Certidão de Nascimento ou Casamento 
atualizada; 

II. Comprovante de residência atualizado; 
III. Certificado de quitação eleitoral; 
IV. Certidão de antecedentes cíveis e crimi-

nais da Justiça Estadual; 
V. Certidão de antecedentes criminais da 

Justiça Eleitoral; 
VI. Certidão de antecedentes cíveis e crimi-

nais da Justiça Federal; 
VII. Certidão de antecedentes criminais da 
Justiça Militar da União; 
VIII. Diploma ou Certificado de Conclusão de 
no mínimo ensino médio; 
IX. Certificação de experiência na promo-

ção, proteção e defesa dos direitos da criança e 
do adolescente, a ser comprovada da seguinte 
forma:  

a) Certidão fornecida por organização da 
sociedade civil, que atua no atendimento à cri-
ança e ao adolescente, com especificação do 
serviço prestado e o tempo de duração; ou 

b) declaração emitida por órgão público, in-
formando da experiência com atendimento à 
criança e adolescente, com especificação do 
serviço prestado e o tempo de duração; ou 

c)registro em carteira profissional de traba-
lho ou comprovação por outras formas de vín-
culos, desde que comprove experiência na área 
com criança e adolescente e que especifique a 
natureza do serviço prestado; ou 

d)diploma ou certificado de conclusão de 
cursos para docência na área de educação   in-
fantil ou ensino médio ou superior, reconhecido 
pelo Ministério da Educação (MEC). 

3.3 Comprovação de disposição perma-
nente para o exercício da função de Conselheiro 
Tutelar durante o mandato. 

4. DA POSSIBILIDADE DE RECONDU-
ÇÃO 

4.1 O membro do Conselho Tutelar, eleito 
no processo de escolha anterior, poderá partici-
par do presente processo seguindo em tudo as 
regras deste edital; 

5. DOS IMPEDIMENTOS PARA EXER-
CER O MANDATO  

 

5.1 São impedidos de servir no mesmo Con-
selho Tutelar os cônjuges, companheiros, 
mesmo que em união homoafetiva, sogro e 
genro ou nora, cunhados, durante o cunhadio, 
padrasto ou madrasta e enteado ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

5.1.2 Havendo candidatos na situação des-
crita no item acima, todos podem concorrer ao 
cargo, porém apenas o mais votado será em-
possado, os demais não poderão compor o con-
selho enquanto existir este impedimento. 

5.2 Estende-se o impedimento ao membro 
do Conselho Tutelar em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Pú-
blico, com atuação na Justiça da Infância e da 
Juventude da mesma Comarca.  

6. DAS INSCRIÇÕES 
6.1 As inscrições ficarão abertas do dia 04 

ao dia 24 de abril de 2023, em horário de aten-
dimento ao público das 08h às 12h, na Sala do 
Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente – Casa dos Conse-
lhos, Localizada na Avenida Doutor João 
da Silva Lima, S/N, Centro, e devem ser re-
alizadas pessoalmente pelo candidato ou por 
procurador com poderes específicos, não sendo 
admitidas inscrições por e-mail ou outra forma 
digital. 

6.2 Nenhuma inscrição será admitida fora 
do período determinado neste Edital. 

6.3 As candidaturas serão registradas indi-
vidualmente e numeradas de acordo com a or-
dem de inscrição. 

6.4 No ato da inscrição, os candidatos de-
verão apresentar ficha de inscrição para registro 
da candidatura, além dos documentos previstos 
no item 3 (três) deste edital. 

6.5 Na hipótese de inscrição por procura-
ção, deverão ser apresentados, além dos docu-
mentos do candidato, o instrumento de procu-
ração específica e fotocópia de documento de 
identidade do procurador.  

6.6 A inscrição do candidato implicará o co-
nhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, da Reso-
lução n° 231/2022 do CONANDA e na Legisla-
ção Municipal correlata, bem como das deci-
sões que possam ser tomadas pela Comissão 
Especial e pelo CMDCA em relação aos quais 
não poderá alegar desconhecimento. 

6.7 O deferimento da inscrição dar-se-á me-
diante o correto preenchimento da ficha de ins-
crição e a apresentação da documentação exi-
gida no item 3 (três) deste Edital. 

6.8 A inscrição será gratuita.  
6.9 É de exclusiva responsabilidade do can-

didato ou de seu representante legal o correto 
preenchimento do requerimento de inscrição e 
a entrega da documentação exigida. 

6.10 Caberá à Comissão Especial decidir, 
excepcionalmente, acerca da possibilidade de 
complementação de documentação apresen-
tada dentro do prazo pelos candidatos. 

6.11 Sem prejuízo da publicação oficial, os 
candidatos serão notificados das decisões da 

Comissão Especial e do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente que lhe 
digam respeito por meio do endereço de e-mail 
ou por aplicativo de mensagem eletrônica do 
número de telefone identificado no formulário 
de inscrição, dispensando-se a confirmação de 
recebimento ou outras formas de notificação 
pessoal. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRI-
ÇÕES DAS CANDIDATURAS 

7.1 As informações prestadas na ficha de 
inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato ou de seu procurador. 

7.2 O uso de documentos ou informações 
falsas, declaradas na ficha de inscrição acarre-
tará na nulidade da inscrição a qualquer tempo, 
bem como anulará todos os atos dela decorren-
tes, sem prejuízo de responsabilização dos en-
volvidos. 

7.3 A Comissão Especial tem o direito de 
excluir do processo de escolha o candidato que 
não preencher o respectivo documento de 
forma completa e correta, bem como de forne-
cer dados inverídicos ou falsos. 

7.4 A Comissão Especial tem o direito de, 
em decisão fundamentada, indeferir as inscri-
ções de candidatos que não cumpram os requi-
sitos mínimos estabelecidos neste Edital, na Le-
gislação Municipal e na Lei Federal n° 
8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adoles-
cente). 

7.5 A relação de inscrições realizadas será 
publicada, pela Comissão Especial do processo 
de escolha, no dia 05 (cinco) de maio de 2023, 
nos locais oficiais de publicação do Município, 
inclusive em sua página eletrônica, encami-
nhando-se cópia ao Ministério Público. 

7.6 Publicada a lista dos inscritos, qualquer 
cidadão poderá impugnar a candidatura, medi-
ante prova da alegação, no período de 5 (cinco 
dias), de 08/05/2023 a 12/05/2023, no horário 
de atendimento ao público, na Sala do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – Casa dos Conselhos, Lo-
calizada na Avenida Doutor João da Silva 
Lima, S/N, Centro. 

7.7 Havendo impugnação, a Comissão Es-
pecial notificará os candidatos impugnados, 
concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para 
defesa, e realizará reunião para decidir acerca 
do pedido, podendo, se necessário, ouvir teste-
munhas, determinar a juntada de documentos 
e realizar outras diligências, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias. 

7.8 Independentemente de ter havido im-
pugnação, ultrapassada a etapa do item 7.7, a 
Comissão Especial analisará individualmente o 
pedido de registro das candidaturas e publicará, 
até o dia 29/06/2023, a relação dos candidatos 
inscritos, deferidos e indeferidos, nos locais ofi-
ciais de publicação do Município, inclusive em 
sua página eletrônica. 

7.9 Das decisões da Comissão Especial, os 
candidatos ou os impugnantes poderão inter-
por recurso, de forma escrita e fundamentada, 
dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos da 
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Criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) 
dias, no horário de atendimento ao público, na 
Sala do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – Casa dos 
Conselhos, Localizada na Avenida Dr. 
João da Silva Lima, S/N, Centro. 

7.10 Havendo recurso, a Plenária do 
CMDCA se reunirá em caráter extraordinário 
para julgamento no prazo de 5 (cinco) dias, no-
tificando os interessados acerca da data defi-
nida, publicando posteriormente extrato de sua 
decisão. 

7.11 Finalizada a etapa recursal, será publi-
cada a lista de todos os candidatos cujas inscri-
ções foram deferidas, o que deverá ocorrer do 
dia 14 ao dia 20 de junho de 2023, nos locais 
oficiais de publicação do Município, inclusive 
em sua página eletrônica, encaminhando-se có-
pia ao Ministério Público. 

7.12 Entre os dias 03 e 04 de julho de 2023 
das 08h às 12h e das 14h às 18h, será realizada 
a capacitação e avaliação dos candidatos, no 
auditório da Casa dos Conselhos, localizada na 
Avenida Dr. João da Silva Lima, s/n – Centro. 

7.13 A avaliação acontecerá no dia 
04/07/2023, entre as 14h e as 18h, no Colégio 
Militar 2 de Julho/Unidade X – Escola Municipal 
Padre Brandt, localizada na Rua 31 de Março, 
s/n – Centro, será realizada a prova objetiva 
com 20 questões, cada questão com cinco op-
ções, onde apenas uma opção será a correta, 
valendo meio ponto cada, somando-se no total 
dez pontos, sendo reprovado o candidato que 
obtiver média inferior a cinco no total.  

7.14 A divulgação da lista dos aprovados 
ocorrerá dia 06/07/2023, nos locais oficiais de 
publicação do Município, inclusive em sua pá-
gina eletrônica, sendo possível a interposição 
de recurso pelos candidatos, no horário de 
atendimento ao público, na Casa dos Conse-
lhos, localizada na Avenida Dr. João da Silva 
Lima, s/n – Centro, no prazo de 2 (dois) dias, 
no período de 10/07/2023 a 11/07/2023. 

7.15 Os recursos relativos à prova de co-
nhecimento serão apreciados pelo instrutor do 
curso e homologados o resultado pela Comis-
são Especial, que deverá publicar decisão até o 
dia 13/07/2023, com cópia ao Ministério Pú-
blico. 

7.16 Os candidatos habilitados receberão 
um número de inscrição composto por, no mí-
nimo, 2 (dois) dígitos, distribuído em sorteio, re-
alizado pela comissão, pelo qual se identifica-
rão como candidatos. 

7.17 Finalizadas todas as etapas, será pu-
blicada a lista final dos candidatos habilitados, 
e seus respectivos números no dia 24 (vinte e 
quatro) de julho de 2023, nos locais oficiais de 
publicação do Município, inclusive em sua pá-
gina eletrônica, encaminhando-se cópia ao Mi-
nistério Público. 

8. DA PROPAGANDA ELEITORAL 

8.1 Toda propaganda eleitoral será reali-
zada pelos candidatos, imputando-lhes respon-
sabilidades nos excessos praticados por seus 
simpatizantes. 

8.2 A propaganda eleitoral poderá ser feita 
com santinhos, confeccionados pelos candida-
tos, que não poderão exceder em tamanho, à 
metade de uma folha de papel A4, constando 
as informações que o candidato entender indis-
pensáveis;  

8.3 A veiculação de propaganda eleitoral 
pelos candidatos somente é permitida após a 

publicação, pelo Conselho Municipal dos Dire-
tos da Criança e do Adolescente, da relação fi-
nal e oficial dos candidatos considerados habi-
litados. 

8.4 É permitida a participação em debates 
e entrevistas, garantindo-se a igualdade de 
condições a todos os candidatos. 

8.5 Aplicam-se ao pleito as diretrizes pre-
vistas na Resolução n° 231/2022 do CONANDA 
e, no que couber, as regras relativas à campa-
nha eleitoral previstas na Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores, observa-
das ainda as seguintes vedações, que poderão 
ser consideradas aptas a gerar inidoneidade 
moral do candidato: 

I- Abuso do poder econômico na propa-
ganda feita por meio dos veículos de comunica-
ção social, com previsão legal no art. 14, § 9º, 
da Constituição Federal; na Lei Complementar 
Federal nº 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); e no 
art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as suce-
der;  

II- Doação, oferta, promessa ou entrega ao 
eleitor de bem ou vantagem pessoal de qual-
quer natureza, inclusive brindes de pequeno va-
lor; 

III- Propaganda por meio de anúncios lumi-
nosos, faixas, cartazes ou inscrições em qual-
quer local público; 

IV- Participação de candidatos, nos 3 (três) 
meses que precedem o pleito, de inaugurações 
de obras públicas; 

V- Abuso do poder político-partidário assim 
entendido como a utilização da estrutura e fi-
nanciamento das candidaturas pelos agentes 
ou partidos políticos no processo de escolha; 

VI- Abuso do poder religioso, assim enten-
dido como o financiamento das candidaturas 
pelas entidades religiosas no processo de esco-
lha e veiculação de propaganda em templos de 
qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores;  

VII- favorecimento de candidatos por qual-
quer autoridade pública ou utilização, em bene-
fício daqueles, de espaços, equipamentos e ser-
viços da Administração Pública; 

VIII- distribuição de camisetas e qualquer 
outro tipo de divulgação em vestuário;  

IX- Propaganda que implique grave pertur-
bação à ordem, aliciamento de eleitores por 
meios insidiosos e propaganda enganosa: 

a. considera-se grave perturbação à ordem, 
propaganda que fira as posturas municipais, 
que perturbe o sossego público ou que prejudi-
que a higiene e a estética urbana; 

b. considera-se aliciamento de eleitores por 
meios insidiosos, doação, oferecimento, pro-
messa ou entrega ao eleitor de bem ou vanta-
gem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor; 

c. considera-se propaganda enganosa a 
promessa de resolver eventuais demandas que 
não são da atribuição do Conselho Tutelar, a 
criação de expectativas na população que, sa-
bidamente, não poderão ser equacionadas pelo 
Conselho Tutelar, bem como qualquer outra 
que induza dolosamente o eleitor a erro, com o 
objetivo de auferir, com isso, vantagem à deter-
minada candidatura. 

X - Propaganda eleitoral em rádio, televisão, 
outdoors, carro de som, luminosos, bem como 
por faixas, letreiros e banners com fotos ou ou-
tras formas de propaganda de massa; 

XI - abuso de propaganda na internet e em 
redes sociais 

8.6 A campanha deverá ser realizada de 
forma individual por cada candidato, sem pos-
sibilidade de constituição de chapas. 

8.7 Os candidatos poderão promover as 
suas candidaturas por meio de divulgação na 
internet desde que não causem dano ou pertur-
bem a ordem pública ou particular. 

8.7.1 A livre manifestação do pensamento 
do candidato e/ou do eleitor identificado ou 
identificável na internet é passível de limitação 
quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou 
divulgação de fatos sabidamente inverídicos. 

8.7.2 A propaganda eleitoral na internet 
poderá ser realizada nas seguintes formas: 

I. em página eletrônica do candidato ou em 
perfil em rede social, com endereço eletrônico 
comunicado à Comissão Especial e hospedado, 
direta ou indiretamente, em provedor de serviço 
de internet estabelecido no País; 

II. por meio de mensagem eletrônica para 
endereços cadastrados gratuitamente pelo can-
didato, vedada realização de disparo em massa; 
III. por meio de blogs, redes sociais, sítios de 

mensagens instantâneas e aplicações de inter-
net assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado 
ou editado por candidatos ou qualquer pessoa 
natural, desde que não utilize sítios comerciais 
e/ou contrate impulsionamento de conteúdo. 

8.7.3 Para o fim deste Edital, considera-se: 
I. internet: o sistema constituído do con-

junto de protocolos lógicos, estruturado em es-
cala mundial para uso público e irrestrito, com 
a finalidade de possibilitar a comunicação de 
dados entre terminais por meio de diferentes re-
des; 

II. aplicações de internet: o conjunto de 
funcionalidades que podem ser acessadas por 
meio de um terminal conectado à internet; 
III. página eletrônica: o endereço eletrô-

nico na internet subdividido em uma ou mais 
páginas, que possam ser acessadas com base 
na mesma raiz; 
IV. blog: o endereço eletrônico na inter-

net, mantido ou não por provedor de hospeda-
gem, composto por uma única página em cará-
ter pessoal; 

V. impulsionamento de conteúdo: o me-
canismo ou serviço que, mediante contratação 
com os provedores de aplicação de internet, po-
tencializem o alcance e a divulgação da infor-
mação para atingir usuários que, normalmente, 
não teriam acesso ao seu conteúdo; 
VI. rede social na internet: a estrutura so-

cial composta por pessoas ou organizações, co-
nectadas por um ou vários tipos de relações, 
que compartilham valores e objetivos comuns; 
VII. aplicativo de mensagens instantâneas 
ou chamada de voz: o aplicativo multiplata-
forma de mensagens instantâneas e chamadas 
de voz para smartphones. 
VIII. disparo em massa: envio automati-
zado ou manual de um mesmo conteúdo para 
um grande volume de usuários, simultanea-
mente ou com intervalos de tempo, por meio de 
qualquer serviço de mensagem ou provedor de 
aplicação na internet. 

8.7.4 Os materiais gráficos utilizados na 
campanha eleitoral, bem como conteúdos elei-
torais publicados nas redes sociais, deverão ser 
retirados de circulação e/ou exposição até o dia 
30/09/2023. 

8.8 No dia da eleição, é vedado aos candi-
datos: 

I. Utilização de espaço na mídia; 
II. Transporte aos eleitores; 

III. Uso de alto-falantes e amplificadores 
de som ou promoção de comício ou carreata; 
IV. Distribuição de material de propa-

ganda política ou a prática de aliciamento, co-
ação ou manifestação tendentes a influir na 
vontade do eleitor; 

V. Propaganda em um raio de 100 (cem) 
metros do local da votação e nas dependências 
deste; 
VI. Qualquer tipo de propaganda eleitoral, 

inclusive "boca de urna". 
8.9 É permitida, no dia das eleições, a ma-

nifestação individual e silenciosa da preferência 
do eleitor por candidato, revelada exclusiva-
mente pelo uso de broches, dísticos e adesivos. 

8.10 Compete à Comissão Especial proces-
sar e decidir sobre as denúncias referentes à 
propaganda eleitoral, podendo, inclusive, de-
terminar a retirada ou a suspensão da propa-
ganda, o recolhimento do material e a cassação 
da candidatura, assegurada a ampla defesa e o 
contraditório, na forma de resolução específica. 

8.11 Os recursos interpostos contra deci-
sões da Comissão Especial serão analisados e 
julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. 

8.12 O candidato envolvido e o denunci-
ante, bem como o Ministério Público, serão no-
tificados das decisões da Comissão Especial e 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente. 

8.13 É vedado aos órgãos da Administração 
Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou 
Municipal realizar qualquer tipo de propaganda 
que possa caracterizar como de natureza elei-
toral, ressalvada a divulgação do pleito e dos 
candidatos habilitados, em igualdade de condi-
ções. 

8.14 É vedado, aos atuais membros do 
Conselho Tutelar e servidores públicos candida-
tos, utilizarem-se de bens móveis e equipamen-
tos do Poder Público, em benefício próprio ou 
de terceiros, na campanha para a escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, bem como fazer 
campanha em horário de serviço, sob pena de 
cassação da candidatura e nulidade de todos os 
atos dela decorrentes. 

8.15 O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente organizará sessão 
aberta a toda a comunidade para a apresenta-
ção dos candidatos habilitados no auditório da 
Casa dos Conselhos, localizada na Avenida Dr. 
João da Silva Lima, s/n – Centro, sem prejuízo 
de realizar outros atos em outras localidades; 

9. DA ELEIÇÃO 
9.1 Os membros do Conselho Tutelar serão 

escolhidos em sufrágio universal e direto, pelo 
voto direto, facultativo, uninominal e secreto 
dos eleitores aptos no cadastro da Justiça Elei-
toral no Município, em eleição presidida pelo 
Presidente do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente e fiscalizada pelo 
representante do Ministério Público. 

9.2 A eleição será realizada no dia 1º de ou-
tubro de 2023, das 8h às 17h. 

9.3 Os locais de votação serão definidos 
pela Comissão Especial até o dia 01/09/2023, 
publicados nos locais oficiais de publicação do 
Município, inclusive em sua página eletrônica. 

9.4 Nos locais de votação, deverão ser afi-
xada lista dos candidatos habilitados, com os 
seus respectivos números. 

9.5 Poderão votar os cidadãos inscritos 
como eleitores do Município cujo nome conste 
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no caderno de eleitores fornecido pelo Tribunal 
Regional Eleitoral. 

9.6 Não se admitirá a inclusão manual de 
nomes ao caderno de eleitores nem o voto de 
eleitores cujo nome não esteja ali indicado. 

9.7 O voto é sigiloso, e o eleitor votará em 
cabina indevassável. 

9.8 O eleitor deverá apresentar à Mesa Re-
ceptora de Votos a carteira de identidade ou 
outro documento oficial equivalente com foto e 
o título de eleitor, após a obrigatória identifica-
ção, assinar legível e corretamente o seu nome 
na lista de votação.  

9.9 Existindo dúvida quanto à identidade 
do eleitor, o Presidente da Mesa poderá inter-
rogá-lo sobre os dados constantes na carteira 
da identidade, confrontando a assinatura da 
identidade com a feita na sua presença e men-
cionando na ata a dúvida suscitada. 

9.10 A impugnação da identidade do elei-
tor, formulada pelos membros da mesa, fiscais, 
candidatos, Ministério Público ou qualquer elei-
tor, será apresentada verbalmente ou por es-
crito, antes de este ser admitido a votar. 

9.11 O eleitor votará uma única vez, em um 
único candidato, na Mesa Receptora de Votos 
na seção instalada. 

9.12 A votação se dará em cédula autenti-
cada pelo presidente da Comissão, contendo o 
nome e o número de todos os candidatos segui-
dos de quadro para identificação por meio de 
um X da intenção do voto.  

9.13 As cédulas eleitorais impressas e pa-
dronizadas pela Comissão, seguirá os parâme-
tros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral, 
aprovadas previamente pela Comissão Especial; 

9.14 Constituem a Mesa Receptora de Vo-
tos: um Presidente, um Mesário e um Secretá-
rio, indicados pela Comissão Especial. 

9.15 O Mesário substituirá o Presidente, de 
modo que haja sempre quem responda, pesso-
almente, pela ordem e regularidade do pro-
cesso eleitoral, cabendo-lhes, ainda, assinar a 
ata da eleição. 

9.16 O Presidente deve estar presente ao 
ato da abertura e de encerramento da eleição, 
salvo força maior devidamente justificado em 
ata, se a impossibilidade se der no curso da elei-
ção. 

9.17 Na falta do Presidente, assumirá a Pre-
sidência o Mesário, e, na sua falta ou impedi-
mento, o Secretário ou um dos suplentes indi-
cados pela Comissão Especial. 

9.18 A assinatura dos eleitores será colhida 
na lista de votação da seção eleitoral, a qual, 
conjuntamente com o relatório final da eleição 
e outros materiais, serão entregues à Comissão 
Especial. 

9.19 Não podem ser nomeados Presidente, 
Mesário ou Secretário: 

I. Os candidatos e seus parentes, con-
sanguíneos ou afins, até o terceiro grau;  

II. O cônjuge ou o companheiro do can-
didato; 
III. As pessoas que notoriamente estejam 

fazendo campanha para um dos candidatos 
concorrentes ao pleito. 

9.20 Os candidatos poderão indicar um fis-
cal por cada seção eleitoral (local de votação), 
que deverão estar identificados por meio de cra-
chá padronizado, encaminhando o nome e a 

cópia do documento de identidade deles à Co-
missão Especial até o dia 13/09/2023.  

10. DA APURAÇÃO 
10.1 A apuração dar-se-á no Colégio Mili-

tar 2 de Julho/Unidade X – Escola Municipal Pa-
dre Brandt, localizada na Rua 31 de Março, s/n 
– Centro, imediatamente após o encerramento 
do pleito eleitoral, contando com a presença 
dos escrutinadores, do representante do Minis-
tério Público, se possível, e da Comissão Espe-
cial. 

10.2 Após a apuração dos votos, poderão 
os fiscais, assim como os candidatos, apresen-
tar impugnação exclusivamente a respeito da 
apuração, que será decidida pela Comissão Es-
pecial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.3 Após o término das votações, o Presi-
dente, o Mesário e o Secretário da seção elabo-
rarão a Ata da votação. 

10.4 Concluída a contagem dos votos, a 
Mesa Receptora deverá fechar relatório dos vo-
tos referentes à votação. 

10.5 Os cinco candidatos mais votados as-
sumirão o cargo de membro titular do Conselho 
Tutelar. 

10.6 Todos os demais candidatos serão 
considerados suplentes, seguindo-se a ordem 
decrescente de votação. 

10.7 No caso de empate na votação, será 
considerado eleito o candidato com melhor 
nota na prova de avaliação; persistindo o em-
pate, será considerado eleito o candidato com 
mais idade. 

 
 

11. DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO  
E POSSE DOS ELEITOS 

11.1 O resultado da eleição será publicado 
no dia 03/10/2023, em edital publicado nos 
espaços oficiais de publicação do Município, in-
clusive em sua página eletrônica, bem como afi-
xado em mural do Município e do CMDCA, con-
tendo os nomes dos eleitos e o respectivo nú-
mero de votos recebidos. 

11.2 Os candidatos eleitos serão nomeados 
e empossados pelo Prefeito Municipal. 

11.3 A diplomação e posse dos cinco pri-
meiros candidatos eleitos que receberem o 
maior número de votos será em 10/01/2024. 

11.4 Ocorrendo vacância do cargo, assu-
mirá o suplente que houver obtido o maior nú-
mero de votos. 

11.5 Os candidatos eleitos deverão partici-
par de um treinamento para o uso do SIPIA (Sis-
tema de Informação para infância e adoles-
cente) e formação em edição de documentos 
promovida pelo Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, sendo os su-
plentes também obrigados a participar. 

11.6 Os candidatos eleitos têm o direito de, 
durante o período de transição, consistente em 
30 (trinta) dias anteriores à posse, ter acesso ao 
Conselho Tutelar, acompanhar o atendimento 
dos casos e ter acesso aos documentos e rela-
tórios expedidos pelo órgão. 

12. DO CALENDÁRIO 
12.1 Calendário do processo de escolha do 

Conselho Tutelar; 

 
Data Etapa 

31/03/2023 Publicação da Resolução da Comissão Especial  
03/04/2023 Publicação do Edital 

04 a 24/04/2023 Prazo para registro das candidaturas (item 6.1) 

08 a 12/05/2023 Publicação, pela Comissão Especial do processo de escolha, da lista dos candidatos inscritos e abertura do prazo de 5 (cinco) dias para im-
pugnação das candidaturas junto à Comissão Especial, pela população em geral, encaminhando-se cópia ao Ministério Público (itens 7.5 e 
7.6)  

15 a 16/05/2023 
 

Havendo impugnação, a Comissão Especial notificará os candidatos impugnados. 
Apresentação de defesa pelo candidato impugnado   
Realização de reunião da Comissão Especial para decidir acerca da impugnação. (item 7.7) 17 a 24/05/2023 

 
29/05 a 06/06/2023 

Análise do pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e publicação da relação dos candidatos inscritos, defe-
ridos e indeferidos, pela Comissão Especial (item 7.8) 

07 a 13/06/2023 Prazo para interposição de recurso à Plenária do CMDCA acerca das decisões da Comissão Especial (item 7.9) 
15 a 20/06/2023 Julgamento, pelo CMDCA, dos recursos interpostos, com publicação acerca do resultado (item 7.10) 

21/06/2023 Publicação, pelo CMDCA, de relação final das inscrições deferidas e indeferidas após o julgamento dos recursos pelo CMDCA, com cópia ao 
Ministério Público (item 7.11) 

03 a 04/07/2023 Capacitação dos candidatos para a prova de conhecimentos (item 7.12) 
04/07/2023 Aplicação da prova (item 7.13) 
05/07/2023 Divulgação do gabarito 
06/07/2023 Publicação dos resultados da prova e abertura (item 7.14) 

07 e 10/07/2023 Prazo para interposição de recursos relativos a questões da prova de conhecimento 
11/07/2023 Publicação do resultado final da prova pela Comissão Especial, bem como da lista final dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério 

Público (item 7.15) 
13/07/2023 Divulgação do julgamento dos recursos relativos à aplicação da prova de conhecimentos. 

17 e 18/07/2023 Prazo para interposição de recurso, ao Plenário do CMDCA, da decisão da Comissão. 
20/07/2023 Divulgação do julgamento dos recursos pelo Plenário do CMDCA relativos à aplicação da prova de conhecimentos 
24/07/2023 Divulgação da relação dos candidatos habilitados a participarem do processo de escolha e convocação dos mesmos para comparecerem à 

reunião. 
26/07/2023 Reunião para firmar compromisso. 
07/08/2023 Reunião com os candidatos habilitados para orientações acerca das condutas vedadas 

15/08 a 30/09/2023 Campanha eleitoral. 
01/08/2023 Solicitação de urna de lona e/ou de eletrônicas com remessa das listas de candidatos habilitados à eleição e solicitação da lista de eleitores. 

Até 31/08/2023 Convocação das pessoas que trabalharão no processo de escolha como mesários e/ou escrutinadores, bem como suplentes. 
Até 01/09/2023 Solicitação de apoio da Polícia Militar e Civil. 
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13/09/2023 Reunião de orientação aos mesários escrutinadores e suplentes e fiscais. 
Até 23/09/2023 Confecção das cédulas de votação em caso de votação manual (somente se a utilização de urnas eletrônicas for possível). 
01 a 23/09/2023 Divulgações dos locais do Processo de Escolha. 

30/09/2023 Lacre e entrega das Urnas nos locais de votação. 
1º/10/2023 Eleição (item 9.2). 

1°/10/2023 Publicação do resultado da apuração (item 10). 

03/10/2023 Publicação do Resultado oficial. 

04 e 05/10/2023 Divulgação do julgamento dos recursos relativos ao resultado oficial Interposição de recursos ao resultado oficial. 

11/10/2023 Prazo para o CMDCA comunicar ao Prefeito Municipal a respeito da diplomação e posse. 
10/01/2024 Diplomação e Posse (item 11.3) 

 
12.2 Fica facultada à Comissão Especial e 

ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente promover alterações do calen-
dário proposto neste Edital, que deverá ser am-
plamente divulgado e sem prejuízo ao processo.  
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 As atribuições do cargo de membro do 
Conselho Tutelar são as constantes na Lei Fe-
deral n° 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), na Resolução n° 231/2022 do 
CONANDA e na Legislação Municipal correla-
tas, sem prejuízo das demais leis afetas. 

13.2 O ato da inscrição do candidato impli-
cará a aceitação tácita das normas contidas 
neste Edital. 

13.3 A aprovação e a classificação final ge-
ram para o candidato eleito na suplência ape-
nas a expectativa de direito ao exercício da fun-
ção. 

13.4 As datas e os locais para realização de 
eventos relativos ao presente processo eleitoral, 
com exceção da data da eleição e da posse dos 
eleitos, poderão sofrer alterações em casos es-
peciais, devendo ser publicado como retificação 
a este Edital. 

13.5 Os casos omissos, e no âmbito de sua 
competência, serão resolvidos pela Comissão 
Especial do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, sob a fiscalização do 
representante do Ministério Público. 

13.6 O candidato deverá manter atualizado 
seu endereço (físico e de e-mail) e telefone, 
desde a inscrição até a publicação do resultado, 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 

13.7 É responsabilidade do candidato 
acompanhar os Editais, comunicados e demais 
publicações referentes a este processo eleitoral. 

13.8 O membro do Conselho Tutelar eleito 
perderá o mandato caso venha a residir em ou-
tro Município. 

13.9 O Ministério Público deverá ser cienti-
ficado do presente Edital e das demais delibe-
rações da Comissão Especial e do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça 

com atribuição na Infância e Juventude, no 
prazo de 72 (setenta e duas horas) 

13.10 Fica eleito a Vara da Infância e Ju-
ventude do Foro da Comarca de Arari-Ma para 
dirimir as questões decorrentes da execução do 
presente Edital, com renúncia expressa a qual-
quer outro, por mais privilegiado que seja. 

14. Os casos omissos neste Edital serão di-
rimidos pela Comissão Especial e pelo CMDCA; 

15. O presente Edital entra em vigor na data 
de sua publicação; 
 

Arari-MA, 03 de abril de 2023 
__________________________________ 

Presidente da Comissão Especial 

EXERÇA SUA CIDADANIA E FAVOREÇA O CONTROLE SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DO SEU MUNICÍPIO 
ACOMPANHE AS AÇÕES E ATOS OFICIAIS DO GOVERNO MUNICIPAL EM NOSSO SITE ARARI.MA.GOV.BR 
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